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PRAZO DECADENCIAL. MANDADO DE SEGURANCA.

De acordo com o explicitado nos Pareceres PGFN/CRJ n° 19, de 06/01/2011 e
PGFN/CAT n° 2.093/2011, o contribuinte beneficiario de direito creditorio via
Mandado de Seguranca fara jus aos créditos existentes a partir da data da sua
impetracdo. Observe-se que devera ser respeitado o prazo de 5 anos do transito
em julgado para envio das declara¢fes de compensagéo.

AUTO DE INFRACAO. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA. MULTA
ISOLADA. CABIMENTO.

Aplica-se a multa isolada de 50%, prescrita no 8§17, do art. 74, da Lei n°
9.430/96, as compensacOes declaradas que ndo forem homologadas pela
Administracdo. Entretanto, se em momento posterior for homologada parte das
compensacoes, as respectivas penalidades devem ser canceladas em parte.

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA. ART. 74,
§17, DA LEI N° 9.430/96. NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO
LAVRADO ANTES DO TRANSITO EM JULGADO DO PROCESSO DE
COMPENSACAO.

A lavratura de auto de infracdo para cobranca de multa isolada por nao
homologacdo da compensacao (50% aplicado sobre o valor do débito objeto de
declaracdo) e a analise da legitimidade e quantificacdo do crédito pleiteado
(processo de compensagdo) tém objetos distintos. Nos termos do art.142, a
lavratura do auto para a aplicacdo da multa isolada é atividade vinculada. Por
outro lado, a norma ndo impde condicdo para o lancamento da multa, em
relacdo a discussdo administrativa sobre a ndo homologacdo ou homologacéao
parcial das compensac6es declaradas. Por isso, o 818, do art. 74, da Lei n°
9.430/96 atribui efeito suspensivo a exigibilidade da multa isolada, quando
ofertada manifestacdo de inconformidade para discussdo da ndo homologacéo
dos créditos.

MULTA ISOLADA. MULTA DE MORA. BIS IN IDEM. NAO
CONFIGURACAUO.
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 PRAZO DECADENCIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
 De acordo com o explicitado nos Pareceres PGFN/CRJ nº 19, de 06/01/2011 e PGFN/CAT nº 2.093/2011, o contribuinte beneficiário de direito creditório via Mandado de Segurança fará jus aos créditos existentes a partir da data da sua impetração. Observe-se que deverá ser respeitado o prazo de 5 anos do trânsito em julgado para envio das declarações de compensação.
 AUTO DE INFRAÇÃO. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. MULTA ISOLADA. CABIMENTO.
 Aplica-se a multa isolada de 50%, prescrita no §17, do art. 74, da Lei nº 9.430/96, às compensações declaradas que não forem homologadas pela Administração. Entretanto, se em momento posterior for homologada parte das compensações, as respectivas penalidades devem ser canceladas em parte.
 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. ART. 74, §17, DA LEI N° 9.430/96. NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO ANTES DO TRANSITO EM JULGADO DO PROCESSO DE COMPENSAÇÃO.
 A lavratura de auto de infração para cobrança de multa isolada por não homologação da compensação (50% aplicado sobre o valor do débito objeto de declaração) e a análise da legitimidade e quantificação do crédito pleiteado (processo de compensação) têm objetos distintos. Nos termos do art.142, a lavratura do auto para a aplicação da multa isolada é atividade vinculada. Por outro lado, a norma não impõe condição para o lançamento da multa, em relação à discussão administrativa sobre a não homologação ou homologação parcial das compensações declaradas. Por isso, o §18, do art. 74, da Lei n° 9.430/96 atribui efeito suspensivo à exigibilidade da multa isolada, quando ofertada manifestação de inconformidade para discussão da não homologação dos créditos.
 MULTA ISOLADA. MULTA DE MORA. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
 A multa de mora, prevista no art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, e a multa de ofício isolada, prevista no § 17 do art. 74 da mesma Lei, são aplicadas em razão da ocorrência de infrações distintas. Enquanto a primeira pune o recolhimento em atraso, a segunda pune a compensação indevida. Não há, portanto, a caracterização de bis in idem.
 MULTA. LEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 Presentes os pressupostos de exigência, cobra-se multa pelo percentual legalmente determinado (Art. 74 da Lei 9.430/1996). Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da relatora.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Régis Venter  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Régis Venter, Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Carlos Delson Santiago e Mariel Orsi Gameiro.
  
  Trata-se de Auto de Infração para exigir multa isolada no valor total de R$ 14.811,92, referente à não homologação de compensações tratadas nos processos administrativos nºs. 15553.001001/2010-72, 15553.001322/2010-77, 10730.010509/2010-50, 10730.000558/2011-65 e 10730.012549/2010-36, com base no art. 38, §1º inciso I da IN RFB 900/2008.
O contribuinte interpôs impugnação alegando que os PAs ainda estavam pendentes de julgamento pelo CARF e, portanto, com a inexigibilidade suspensa. No entanto, a Sexta Turma da DRJ/RPO proferiu acórdão nº 14-91.683, em 30 de abril de 2019 (fls. 508/512) mantendo as multas do auto de infração, decidindo da seguinte forma:
Como relatado, o lançamento da multa isolada decorreu da não homologação das compensações tratadas nos processos administrativos nºs.15553.001001/2010-72, 15553.001322/2010-77, 10730.010509/2010-50, 10730.000558/2011- 65 e 10730.012549/2010-36, e tem por base legal o art. 74, §17 da Lei 9.430/96.
A alegação de que a penalidade em foco somente poderia ser aplicada quando da prolação de decisão administrativa definitiva denegatória da compensação não pode ser acolhida, pois a norma veiculada no §17 do art. 74 da Lei nº. 9.430/96, seja na redação vigente quando do lançamento em foco, seja na redação atual, não condiciona a aplicação da penalidade em comento ao �trânsito em julgado administrativo� da decisão denegatória da compensação.
Assim, configurada a hipótese de não homologação das compensações, ainda que pendente de decisão definitiva, a multa isolada deve ser constituída de ofício porque inexiste na ordem jurídica vigente previsão de suspensão ou interrupção de prazo decadencial para a constituição de ofício de crédito tributário.
Por outro lado, suspensa a exigibilidade dos débitos compensados, por conta da interposição de Manifestação de Inconformidade contra o ato de não homologação da compensação, ou Recurso Voluntário contra a decisão administrativa de primeira instância, a multa isolada aplicada também estará com a sua exigibilidade suspensa, conforme §18 do art.74 Lei 9.430/96.
(...) Assim, entendo estar correto o lançamento da multa isolada, mesmo com pendência de decisão administrativa final sobre as compensações em outro Processo, não havendo qualquer afronta ao CTN ou à IN RFB nº 900/2008.
Ademais, quanto à alegação de violação da Constituição Federal, diga-se que não compete à autoridade administrativa apreciar a arguição e declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competência foi atribuída, em caráter privativo, ao Poder Judiciário, pela Constitucional Federal, art. 102.
A mais abalizada doutrina escreve que toda atividade da Administração Pública passa-se na esfera infralegal e que as normas jurídicas, quando emanadas do órgão legiferante competente, gozam de presunção de constitucionalidade, bastando sua mera existência para inferir a sua validade.
Saliente-se que atualmente encontra-se em vigor o art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, introduzido pela Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 (...)
Também a Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �CARF a referendar a interpretação ora adotada:
Súmula CARF n° 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por esses fundamentos, não conheço da impugnação em relação à alegação de violação de princípios constitucionais.
Por fim, diga-se que o CARF negou provimento aos recursos voluntários apresentados nos processos nºs 10730.000558/2011-65 e 10730.010509/2010-50, e estes processos encontram-se localizados na Procuradoria da Fazenda Nacional, inscritos em Dívida Ativa da União. Os demais processos administrativos nºs 15553.001001/2010-72, 15553.001322/2010-77 e 10730.012549/2010-36 ainda estão pendentes de julgamento no CARF.
A recorrente tomou ciência da decisão em 10 de junho de 2019, e interpôs Recurso Voluntário em 05 de julho de 2019 (fls. 520/532), no qual requer o cancelamento total da multa integral de 50% e caso isso não aconteça, que seja cancelada pelo menos a multa do recurso voluntário já julgado procedente favoravelmente ao contribuinte, bem como os  processos ainda passíveis de julgamento sejam julgados concomitante a este julgamento.
É o relatório.
 Conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Relatora.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido. 
Em apertada síntese, a recorrente busca afastar o pagamento de multa lavrada em auto de infração em razão de suposta não homologação de compensação relacionada aos processos administrativos de nº 15553.001001/2010-72, 15553.001322/2010-77, 10730.010509/2010-50, 10730.000558/2011-65 e 10730.012549/2010-36, que Isso porque, em fevereiro de 2010, a Recorrente transmitiu diversos Pedidos de Compensação (�PER/DCOMPs�) para realizar a compensação de créditos de PIS que foram objeto do mandado de segurança de n° 2001.51.01.017052-4 com trânsito em julgado em 21/06/2004.
Da análise dos processos administrativos em questão, observa-se que houve habilitação de crédito em prazo inferior aos 5 anos do trânsito em julgado, no entanto, a habilitação possuía pendências que só foram formalizadas após o decurso do prazo decadencial.
Da análise mais atualizada dos PAs supracitados, tem-se que apenas o PAF 10730.012549/2010-36 já foi julgado pelo CARF com decisão favorável ao contribuinte, os PAFs 10730.010509/2010-50, 10730.000558/2011-65, 15553.001001/2010-72 e 15553.001322/2010-77, foram julgados pelo CARF com decisão desfavorável ao contribuinte.
Feita as considerações iniciais, passo a análise de mérito.
DA EXIGIBILIDADE DA MULTA SUSPENSA § 18 DO ART. 74 DA LEI 9.430/96
A recorrente sustenta que o auto de infração é nulo, pois a autoridade não poderia lançar a multa na pendência de decisão do processo de compensação. E o faz com base no §18, do art. 74 da Lei n° 9.430/96:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão:
 (...)
 § 18. No caso de apresentação de manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação, fica suspensa a exigibilidade da multa de ofício de que trata o § 17, ainda que não impugnada essa exigência, enquadrando-se no disposto inciso III do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.
 Assim, aduz que não houve reconhecimento definitivo do caráter indevido da compensação, a ponto de se justificar a manutenção da multa isolada aqui imposta. Conclui que a multa isolada só pode ser aplicada após o trânsito em julgado dos processos administrativos. 
Ocorre que nos processos em discussão existe apenas um objeto principal da lide?
A discussão imposição de multa por não homologação da compensação (50% aplicado sobre o valor do débito objeto de declaração)
 e a análise da legitimidade do crédito pleiteado (processo de compensação), que já havia sido reconhecido judicialmente através do  MS 2001.51.01.017052-4 
E, nos termos do §17 do art. 74 da Lei nº 9.430/1996, a lavratura do auto para a aplicação da multa isolada é atividade vinculada (art. 142, do CTN). Por outro lado, a norma não impõe condição para o lançamento da multa, em relação à discussão administrativa sobre a não homologação ou homologação parcial das compensações declaradas. Por isso, o §18 atribui efeito suspensivo à exigibilidade da multa isolada, quando ofertada manifestação de inconformidade para discussão da não homologação dos créditos (processo de compensação). 
DA IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE MULTAS DISTINTAS SOBRE O MESMO FATO
Reclama a recorrente que tanto a multa de ofício isolada quanto a multa de mora decorrem do mesmo fato � não homologação de um crédito objeto de um pedido de compensação, o que caracteriza o bis in idem. 
Também aqui não assiste razão à recorrente. 
A multa de mora, prevista no art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, e a multa de ofício isolada, prevista no § 17 do art. 74 da mesma Lei, são aplicadas em razão da ocorrência de infrações distintas. Enquanto a primeira pune o recolhimento em atraso, a segunda pune a compensação indevida. Não há, portanto, o alegado bis in idem. 
É nesse sentido que este Conselho vem decidindo de forma reiterada:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Data do fato gerador: 23/02/2012 MULTA ISOLADA. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURADO A multa de sobre mora aplicada o imposto não recolhido não tem o mesmo fato gerador da multa isolada aplicada sobre a compensação considerada não homologada, não configurando bis in idem. (Acórdão 3301-006.453, de 19/06/2019 � Processo nº 16682.722578/2016-02 � Relator: Salvador Cândido Brandão Junior) 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 25/11/2010 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. ART. 74, §17, DA LEI N° 9.430/96. CABIMENTO. O §17 do art. 74 da Lei nº 9.430/1996 prevê a aplicação da multa isolada calculada no percentual de 50% sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada. 
CUMULAÇÃO DE MULTA ISOLADA E MULTA DE MORA. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DE BIS IN IDEM. Não se configura o bis in idem, por se tratar de condutas infracionais distintas: a compensação indevida e o atraso no pagamento, sobre as quais incidem multas díspares capituladas em dispositivos legais também diferentes. Assim, a multa isolada apena a utilização da Declaração de Compensação para a extinção de débitos sem a existência de créditos correspondentes, ao passo que a multa de mora é devida sobre o valor do débito não pago na data de vencimento. (Acórdão 3301-006.211, de 23/05/2019 � Processo nº 16692.729966/2015-14 � Relatora: Semíramis de Oliveira Duro) 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Período de apuração: 01/04/2009 a 30/06/2009 MULTA ISOLADA. MULTA DE MORA. BIS IN IDEM Não ocorreu o "Bis in Idem". São condutas infracionais distintas (compensação indevida e atraso no pagamento), sobre as quais incidem multas distintas (Acórdão 3301-004.901, de 26/07/2018 � Processo nº 11516.723930/2013-74 � Relator: Marcelo Costa Marques d�Oliveira) 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Exercício: 2019 MULTA ISOLADA. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURADO A multa de sobre mora aplicada o imposto não recolhido não tem o mesmo fato gerador da multa isolada aplicada sobre a compensação considerada não homologada, não configurando bis in idem. (Acórdão 1002-001.969, de 09/03/2021 � Processo nº 11080.729886/2018-88 � Relator: Rafael Zedral)
A ILEGALIDADE DA MULTA DE 50% PREVISTA NO ART. 74, § 17 DA LEI 9.430/96 O RECURSO VOLUNTÁRIO DO PROCESSO N° 10730.012549/2010-36 FOI JULGADO FAVORAVELMENTE À RECORRENTE E AINDA RESTAM DOIS PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO.
O Contribuinte questiona a aplicação da multa de ofício, no percentual de 50%, alegando que  no Direito Tributário uma multa só pode ser exigida quando tenha sido praticado algum ato ilícito por parte do contribuinte, que justifique a prestação pecuniária pelo descumprimento de alguma obrigação tributária.
Essas multas, aplicadas aos tributos e contribuições federais, estão previstas no art. 74,§17, da Lei nº 9.430/1996, que dispõe:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
§ 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pela sujeito passivo. (grifos nossos)
Constatadas as infrações à legislação tributária, aplicam-se as multas legalmente previstas. No caso, como expressamente indicado, aplicou-se a multa prevista no dispositivo legal transcrito. A atividade administrativa de lançamento de tributos é vinculada à lei, não cabendo às autoridades administrativas aplicarem outros percentuais, não previstos na lei tributária.
No que tange a inconstitucionalidade alegada pela recorrente, de fato, existe a Ação Direta de Inconstitucionalidade n°4.905/DF, que contesta exatamente a constitucionalidade da multa prevista no §17, do art. 74, da Lei n° 9.430/96. No entanto, o julgamento da ADIN está previsto para pauta de Dezembro deste ano pelo STF, e como é cediço que este Colegiado não possui competência para apreciar argumentos desta natureza, mantenho a aplicação da multa, em razão do disposto na súmula CARF nº 02, in verbis:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária
No entanto, em relação ao processo de n° 10730.012549/2010-36 no qual o CARF reconheceu o direito da Recorrente e homologou a PERDCOMP, não há razão para se manter a aplicação da multa, uma vez que a fundamentação do auto de infração que ensejou na aplicação da referida multa já não existe mais.
Do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário, para cancelar o montante da multa isolada em virtude da aplicação do resultado do julgamento do PAF 10730.012549/2010-36 com decisão favorável ao contribuinte e manter as multas nos PAFs 10730.010509/2010-50, 10730.000558/2011-65, 15553.001001/2010-72 e 15553.001322/2010-77 que foram julgados por este Tribunal Administrativo com decisão desfavorável ao contribuinte.
Ante o exposto, voto pelo provimento parcial ao Recurso Voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta
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A multa de mora, prevista no art. 61 da Lei n°® 9.430, de 1996, e a multa de
oficio isolada, prevista no § 17 do art. 74 da mesma Lei, sdo aplicadas em
razdo da ocorréncia de infracbes distintas. Enquanto a primeira pune o
recolhimento em atraso, a segunda pune a compensacao indevida. N&o ha,
portanto, a caracterizacdo de bis in idem.

MULTA. LEGALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

Presentes 0s pressupostos de exigéncia, cobra-se multa pelo percentual
legalmente determinado (Art. 74 da Lei 9.430/1996). Siumula CARF n° 2: O
CARF néo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial
provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto da relatora.

(documento assinado digitalmente)
Paulo Régis Venter - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Régis Venter, Anna
Dolores Barros de Oliveira S Malta, Carlos Delson Santiago e Mariel Orsi Gameiro.

Relatério

Trata-se de Auto de Infracdo para exigir multa isolada no valor total de R$
14.811,92, referente a ndo homologacgdo de compensaces tratadas nos processos administrativos
nos. 15553.001001/2010-72, 15553.001322/2010-77, 10730.010509/2010-50,
10730.000558/2011-65 e 10730.012549/2010-36, com base no art. 38, §1° inciso | da IN RFB
900/2008.

O contribuinte interp6s impugnacdo alegando que os PAs ainda estavam
pendentes de julgamento pelo CARF e, portanto, com a inexigibilidade suspensa. No entanto, a
Sexta Turma da DRJ/RPO proferiu acorddo n° 14-91.683, em 30 de abril de 2019 (fls. 508/512)
mantendo as multas do auto de infracdo, decidindo da seguinte forma:

Como relatado, o lancamento da multa isolada decorreu da ndo homologacdo das
compensagdes tratadas nos processos administrativos n°s.15553.001001/2010-72,
15553.001322/2010-77,  10730.010509/2010-50,  10730.000558/2011- 65 e
10730.012549/2010-36, e tem por base legal o art. 74, 817 da Lei 9.430/96.

A alegacdo de que a penalidade em foco somente poderia ser aplicada quando da
prolacdo de decisdo administrativa definitiva denegatdria da compensagdo ndo pode ser
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acolhida, pois a norma veiculada no 817 do art. 74 da Lei n°. 9.430/96, seja na redacao
vigente quando do langcamento em foco, seja na redagdo atual, ndo condiciona a
aplicacdo da penalidade em comento ao “transito em julgado administrativo” da decis@o
denegatéria da compensacéo.

Assim, configurada a hip6tese de ndo homologacdo das compensacfes, ainda que
pendente de decisdo definitiva, a multa isolada deve ser constituida de oficio porque
inexiste na ordem juridica vigente previsdo de suspensdo ou interrupcdo de prazo
decadencial para a constituigdo de oficio de crédito tributario.

Por outro lado, suspensa a exigibilidade dos débitos compensados, por conta da
interposicdo de Manifestacdo de Inconformidade contra o ato de ndo homologacdo da
compensa¢do, ou Recurso Voluntario contra a decisdo administrativa de primeira
instancia, a multa isolada aplicada também estard com a sua exigibilidade suspensa,
conforme 8§18 do art.74 Lei 9.430/96.

(...) Assim, entendo estar correto o langamento da multa isolada, mesmo com pendéncia
de decisdo administrativa final sobre as compensacdes em outro Processo, ndo havendo
qualquer afronta ao CTN ou a IN RFB n° 900/2008.

Ademais, quanto a alegacdo de violacdo da Constituicdo Federal, diga-se que nao
compete a autoridade administrativa apreciar a arguicdo e declarar ou reconhecer a
inconstitucionalidade de lei, pois essa competéncia foi atribuida, em caréter privativo,
ao Poder Judiciario, pela Constitucional Federal, art. 102.

A mais abalizada doutrina escreve que toda atividade da Administracdo Publica passa-
se na esfera infralegal e que as normas juridicas, quando emanadas do 6rgéo legiferante
competente, gozam de presun¢do de constitucionalidade, bastando sua mera existéncia
para inferir a sua validade.

Saliente-se que atualmente encontra-se em vigor o art. 26-A do Decreto n°® 70.235, de 6
de marco de 1972, introduzido pela Medida Provisoria n® 449, de 3 de dezembro de
2008, convertida na Lei n°® 11.941, de 27 de maio de 2009 (...)

Também a Sumula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —CARF a
referendar a interpretacdo ora adotada:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Por esses fundamentos, ndo conheco da impugnagdo em relagdo a alegacéo de violagdo
de principios constitucionais.

Por fim, diga-se que 0 CARF negou provimento aos recursos voluntérios apresentados
nos processos n°s 10730.000558/2011-65 e 10730.010509/2010-50, e estes processos
encontram-se localizados na Procuradoria da Fazenda Nacional, inscritos em Divida
Ativa da Unido. Os demais processos administrativos n°s 15553.001001/2010-72,
15553.001322/2010-77 e 10730.012549/2010-36 ainda estdo pendentes de julgamento
no CARF.

A recorrente tomou ciéncia da decisdo em 10 de junho de 2019, e interp6s
Recurso Voluntario em 05 de julho de 2019 (fls. 520/532), no qual requer o cancelamento total
da multa integral de 50% e caso isso ndo acontecga, que seja cancelada pelo menos a multa do
recurso voluntario ja julgado procedente favoravelmente ao contribuinte, bem como o0s
processos ainda passiveis de julgamento sejam julgados concomitante a este julgamento.

E o relatério.



FI. 4 do Acérdéao n.° 3002-002.112 - 32 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n°® 15536.720009/2012-10

Voto

Conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta, Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade
devendo, portanto, ser conhecido.

Em apertada sintese, a recorrente busca afastar o pagamento de multa lavrada em
auto de infracdo em razdo de suposta ndo homologacdo de compensacdo relacionada aos
processos  administrativos de n°  15553.001001/2010-72,  15553.001322/2010-77,
10730.010509/2010-50, 10730.000558/2011-65 e 10730.012549/2010-36, que Isso porque, em
fevereiro de 2010, a Recorrente transmitiu diversos Pedidos de Compensagido (“PER/DCOMPs”)
para realizar a compensacao de créditos de PIS que foram objeto do mandado de seguranca de n°
2001.51.01.017052-4 com transito em julgado em 21/06/2004.

Da andlise dos processos administrativos em questdo, observa-se que houve
habilitacdo de crédito em prazo inferior aos 5 anos do transito em julgado, no entanto, a
habilitacdo possuia pendéncias que sé foram formalizadas ap6s o decurso do prazo decadencial.

Da analise mais atualizada dos PAs supracitados, tem-se que apenas o PAF
10730.012549/2010-36 j& foi julgado pelo CARF com decisdo favoravel ao contribuinte, os
PAFs 10730.010509/2010-50, 10730.000558/2011-65, 15553.001001/2010-72 e
15553.001322/2010-77, foram julgados pelo CARF com decisdo desfavoravel ao
contribuinte.

Feita as consideracdes iniciais, passo a analise de mérito.

DA EXIGIBILIDADE DA MULTA SUSPENSA 8§ 18 DO ART. 74 DA LEI

9.430/96

A recorrente sustenta que o auto de infracdo é nulo, pois a autoridade nao poderia
lancar a multa na pendéncia de decisdo do processo de compensagdo. E o faz com base no §18,
do art. 74 da Lei n° 9.430/96:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliz-lo na compensacéo
de débitos prdprios relativos a quaisquer tributos e contribuicbes administrados por
aquele Orgéo:

(.)

§ 18. No caso de apresentacdo de manifestacdo de inconformidade contra a ndo
homologacdo da compensagdo, fica suspensa a exigibilidade da multa de oficio de que
trata o § 17, ainda que ndo impugnada essa exigéncia, enquadrando-se no disposto
inciso Il do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cédigo Tributério
Nacional.

Assim, aduz que ndo houve reconhecimento definitivo do carater indevido da
compensacao, a ponto de se justificar a manutencdo da multa isolada aqui imposta. Conclui que a
multa isolada s6 pode ser aplicada ap6s o transito em julgado dos processos administrativos.
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Ocorre que nos processos em discussdo existe apenas um objeto principal da lide?

a) A discussdo imposigéo de multa por ndo homologacdo da compensacédo (50%
aplicado sobre o valor do débito objeto de declaracéo)

b) e a andlise da legitimidade do crédito pleiteado (processo de compensacao),
que ja havia sido reconhecido judicialmente através do MS
2001.51.01.017052-4

E, nos termos do 817 do art. 74 da Lei n° 9.430/1996, a lavratura do auto para a
aplicacdo da multa isolada € atividade vinculada (art. 142, do CTN). Por outro lado, a norma nédo
imp&e condi¢do para o langamento da multa, em relacdo a discussao administrativa sobre a ndo
homologacdo ou homologacdo parcial das compensacdes declaradas. Por isso, o 818 atribui
efeito suspensivo a exigibilidade da multa isolada, quando ofertada manifestacdo de
inconformidade para discussdo da ndo homologacéo dos créditos (processo de compensacgéo).

DA IMPOSSIBILIDADE DE COBRANCA DE MULTAS DISTINTAS
SOBRE O MESMO FATO

Reclama a recorrente que tanto a multa de oficio isolada quanto a multa de mora
decorrem do mesmo fato — ndo homologacdo de um crédito objeto de um pedido de
compensacao, 0 que caracteriza o bis in idem.

Também aqui ndo assiste razao a recorrente.

A multa de mora, prevista no art. 61 da Lei n°® 9.430, de 1996, e a multa de oficio
isolada, prevista no § 17 do art. 74 da mesma Lei, sdo aplicadas em razdo da ocorréncia de
infracBes distintas. Enquanto a primeira pune o recolhimento em atraso, a segunda pune a
compensacao indevida. N&o ha, portanto, o alegado bis in idem.

E nesse sentido que este Conselho vem decidindo de forma reiterada:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Data do fato gerador:
23/02/2012 MULTA ISOLADA. BIS IN IDEM. NAO CONFIGURADO A multa de
sobre mora aplicada o imposto ndo recolhido ndo tem o mesmo fato gerador da multa
isolada aplicada sobre a compensacéo considerada ndo homologada, ndo configurando
bis in idem. (Acordao 3301-006.453, de 19/06/2019 — Processo n° 16682.722578/2016-
02 — Relator: Salvador Candido Brand&o Junior)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Data do fato gerador: 25/11/2010 MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO
HOMOLOGADA. ART. 74, 817, DA LEI N° 9.430/96. CABIMENTO. O §17 do art.
74 da Lei n® 9.430/1996 preveé a aplicacdo da multa isolada calculada no percentual de
50% sobre o valor do débito objeto de declaragdo de compensagdo ndo homologada.

CUMULACAO DE MULTA ISOLADA E MULTA DE MORA. AUSENCIA DE
CONFIGURACAO DE BIS IN IDEM. N&o se configura o bis in idem, por se tratar de
condutas infracionais distintas: a compensacdo indevida e o atraso no pagamento, sobre
as quais incidem multas dispares capituladas em dispositivos legais também diferentes.
Assim, a multa isolada apena a utilizagdo da Declaracdo de Compensagdo para a
extincdo de débitos sem a existéncia de créditos correspondentes, ao passo que a multa
de mora é devida sobre o valor do débito ndo pago na data de vencimento. (Acdrdao
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3301-006.211, de 23/05/2019 — Processo n° 16692.729966/2015-14 — Relatora:
Semiramis de Oliveira Duro)

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAGCAO TRIBUTARIA Periodo de apuragio:
01/04/2009 a 30/06/2009 MULTA ISOLADA. MULTA DE MORA. BIS IN IDEM
N&o ocorreu o "Bis in Idem". Sdo condutas infracionais distintas (compensacio
indevida e atraso no pagamento), sobre as quais incidem multas distintas (Ac6rddo
3301-004.901, de 26/07/2018 — Processo n° 11516.723930/2013-74 — Relator: Marcelo
Costa Marques d’Oliveira)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Exercicio: 2019
MULTA ISOLADA. BIS IN IDEM. NAO CONFIGURADO A multa de sobre mora
aplicada o imposto ndo recolhido ndo tem o mesmo fato gerador da multa isolada
aplicada sobre a compensagdo considerada ndo homologada, ndo configurando bis in
idem. (Aco6rddo 1002-001.969, de 09/03/2021 — Processo n° 11080.729886/2018-88 —
Relator: Rafael Zedral)

A ILEGALIDADE DA MULTA DE 50% PREVISTA NO ART. 74, 8 17 DA
LEI 9.430/96 O RECURSO VOLUNTARIO DO PROCESSO N° 10730.012549/2010-36
FOI JULGADO FAVORAVELMENTE A RECORRENTE E AINDA RESTAM DOIS
PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO.

O Contribuinte questiona a aplicacdo da multa de oficio, no percentual de 50%,
alegando que no Direito Tributario uma multa s6 pode ser exigida quando tenha sido praticado
algum ato ilicito por parte do contribuinte, que justifique a prestacdo pecuniaria pelo
descumprimento de alguma obrigacéo tributaria.

Essas multas, aplicadas aos tributos e contribuicdes federais, estdo previstas no
art. 74,817, da Lei n® 9.430/1996, que dispde:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na
compensacao de débitos préprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes
administrados por aquele Orgao.

§ 17. Sera aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do
débito _objeto de declaracdo de compensacdo ndo homologada, salvo no caso de
falsidade da declaracdo apresentada pela sujeito passivo. (grifos nossos)

Constatadas as infracdes a legislacdo tributéria, aplicam-se as multas legalmente
previstas. No caso, como expressamente indicado, aplicou-se a multa prevista no dispositivo
legal transcrito. A atividade administrativa de langamento de tributos é vinculada a lei, ndo
cabendo as autoridades administrativas aplicarem outros percentuais, ndo previstos na lei
tributaria.

No que tange a inconstitucionalidade alegada pela recorrente, de fato, existe a
Acéo Direta de Inconstitucionalidade n°4.905/DF, que contesta exatamente a constitucionalidade
da multa prevista no 817, do art. 74, da Lei n° 9.430/96. No entanto, o julgamento da ADIN esta
previsto para pauta de Dezembro deste ano pelo STF, e como € cedico que este Colegiado nao
possui competéncia para apreciar argumentos desta natureza, mantenho a aplicagdo da multa, em
razdo do disposto na sumula CARF n° 02, in verbis:
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O CARF nao é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria

No entanto, em relacdo ao processo de n° 10730.012549/2010-36 no qual o
CAREF reconheceu o direito da Recorrente e homologou a PERDCOMP, ndo ha razdo para
se_ manter a aplicacdo da multa, uma vez que a fundamentacdo do auto de infracdo que
ensejou na aplicacdo da referida multa ja ndo existe mais.

Do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntério, para
cancelar o montante da multa isolada em virtude da aplicacdo do resultado do julgamento do
PAF 10730.012549/2010-36 com decisdo favoravel ao contribuinte e manter as multas nos PAFs
10730.010509/2010-50, 10730.000558/2011-65, 15553.001001/2010-72 e 15553.001322/2010-
77 que foram julgados por este Tribunal Administrativo com decisdo desfavordvel ao
contribuinte.

Ante o exposto, voto pelo provimento parcial ao Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta



